
TERMO DE ABERTURA DE VOLUME DE PROCESSO

Este é o volume 02 do processo n° 01 - 137/2014 se inicia a partir 
da folha n° 201.

06/03/2017

Otávio de Carvalho Moreira 
RF 11.479 - SGP-22
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F@IRâ Fl8 .201 Bfêç.

cápsula, barra, dentre outras, 
estabelecidos nos arts. 6o ao 12.

(...)

CAPÍTULO V
DA ROTULAGEM

desde que atendam aos

CÓPIA
Art. 20. O tamanho da fonte utilizada para designação do produto deve ser 

no mínimo 1/3 do tamanho da fonte utilizada na marca.

R*0l~ièT4
requisitos específicos 

pa|9 Etésar.RpflFlguBS 
RF 11,267 »SGP-12

Art. 21. Nos rótulos de todos os produtos previstos neste regulamento deve 
constar a seguinte frase em destaque e negrito: "Este produto não substitui uma 
alimentação equilibrada e seu consumo deve ser orientado por nutricionista ou 
médico".

Art. 22. Adicionalmente ao disposto no art. 21, nos rótulos de suplementos 
hidroeletrolíticos para atletas, pode constar a expressão:

I - "isotônico" para os produtos prontos para o consumo com osmolalidade 
entre 270 e 330 mOsm/kg água;

II - "hipotônico" para os produtos prontos para o consumo com osmolalidade 
abaixo de 270 mOsm/kg água.

Art. 23. Adicionalmente ao disposto no art. 21, nos rótulos de suplementos 
de creatina para atletas devem constar as seguintes advertências em destaque e 
negrito:

I - "O consumo de creatina acima de 3g ao dia pode ser prejudicial à 
saúde";

II - "Este produto não deve ser consumido por crianças, gestantes, idosos e 
portadores de enfermidades".

Parágrafo único. A quantidade de creatina na porção deve ser declarada no 
rótulo do produto.

Art. 24. Adicionalmente ao disposto no art. 21, nos rótulos de suplementos 
de cafeína para atletas deve constar a advertência em destaque e negrito: "Este 
produto não deve ser consumido por crianças, gestantes, idosos e portadores de 
enfermidades".

Parágrafo único. A quantidade de cafeína na porção deve ser declarada no 
rótulo do produto.

Art. 25. A rotulagem nutricional deve atender ao disposto em Regulamento 
Técnico específico com base na porção definida pelo fabricante.

Art. 26. Na rotulagem dos produtos comercializados em conjunto conforme 
previsto no art. 15 devem constar:

I - a designação de cada produto, conforme as classificações individuais 
previstas no art. 4o, de acordo com os produtos que os compõem;

II - a lista de ingredientes de cada produto;
III - o número de registro de cada produto;
IV - o prazo de validade correspondente ao do produto com menor prazo;
V - a informação nutricional de cada produto.

Art. 27. Nos rótulos dos produtos não podem constar:
I - imagens e ou expressões que induzam o consumidor a engano quanto a 

propriedades e ou efeitos que não possuam ou não possam ser demonstrados 
referentes à perda de peso, ganho ou definição de massa muscular e similares;

II - imagens e ou expressões que façam referências a hormônios e outras 
substâncias farmacológicas e ou do metabolismo;
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Ill - as expressões: "anabolizantes", "hipertrofia 
muscular", "queima de gorduras", "fat burners", "aumento da 
"anticatabó/ico", "anabólico", equivalentes ou similares.

Na Resolução RDC n° 259, de 20 de setembro de

Folha n”. oaproc.

2002, da Agência

muscujqríl; 
cap}

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, Regulamento Técnico para Rotulagem 

de Alimentos Embalados:

(-> ICÓPIA
1. ÂMBITO DE APLICAÇÃO

O presente Regulamento Técnico se aplica à rotulagem de todo alimento que 
seja comercializado, qualquer que seja sua origem, embalado na ausência do 
cliente, e pronto para oferta ao consumidor.

Naqueles casos em que as características particulares de um alimento 
requerem uma regulamentação específica, a mesma se aplica de maneira 
complementar ao disposto no presente Regulamento Técnico.

(•■•)

2.1. Rotulagem: É toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria 
descritiva ou gráfica, escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo 
ou litografada ou colada sobre a embalagem do alimento.

2.2. Embalagem : É o recipiente, o pacote ou a embalagem destinada a 
garantir a conservação e facilitar o transporte e manuseio dos alimentos.

2.2.1. Embalagem primária ou envoltório primário: É a embalagem que 
está em contato direto com os alimentos.

2.2.2. Embalagem secundária ou pacote: É a embalagem destinada a 
conter a(s) embalagem(ns) primária(s).

2.2.3. Embalagem terciária ou embalagem: É a embalagem destinada a 
conter uma ou várias embalagens secundárias.

2.3. Alimento embalado: É todo o alimento que está contido em uma 
embalagem pronta para ser oferecida ao consumidor.

(...)

V
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Folha n° Jo_-L-----do proc.
c\

5. INFORMAÇÃO OBRIGATÓRIA n°J?\ ~ -------
Caso o presente Regulamento Técnico ou um regulamerUo^^t^gf^^s 

específico não determine algo em contrário, a rotulagem de alimemQS\ffi&pLagtgiB-V2 
deve apresentar, obrigatoriamente, as seguintes informações:

Identificação da origem
Nome ou razão social e endereço do importador, no caso de alimentos 

importados
Identificação do lote
Prazo de validade

Instruções sobre 0 preparo e uso do alimento, quando necessário.

(...)

Na Resolução RDC N° 91, de 11 de maio de 2001, da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - ANVISA, que aprova 0 Regulamento Técnico - Critérios Gerais 

e Classificação de Materiais para Embalagens e Equipamentos em Contato com 

Alimentos constante do Anexo desta Resolução:

1. ALCANCE
O presente regulamento técnico se aplica a embalagens e equipamentos 

que entram em contato direto com alimentos durante sua produção, elaboração, 
fracionamento, armazenamento, distribuição, comercialização e consumo.

(...)

Diante do exposto, conforme o supracitado, tendo em vista que as 

embalagens e as rotulagens de bebidas bem como quaisquer processos produtivos 

relacionados com bebidas estão devidamente regulamentados pelos órgãos 

federais, a saber, o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento - MAPA e a 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e que os requisitos exigidos na 

produção de bebidas são aplicáveis nos produtos que circulam em diversos estados 

e municípios do país, bem como, pela abrangência que o tema requer (sejam 

bebidas importadas ou nacionais) a matéria do Projeto de Lei n°137/2014 não deve 

produzir efeito, pois extrapola a competência do município quando objetiva legislar 

sobre um assunto que compete a União e sóbre matéria de abrangência em todo 0

território nacional.
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Folha n° 2CS do proc. 

n°Cn - \ A de 20 h__

Caio César Ròdrigues 
Opino que o Projeto de Lei n°137/2014 não deve prospefHFrltteaâõ -eSrORMfe 

que o assunto relacionado com embalagens e rotulagens de bebidas e alimentos no 

que tange as regulamentações legais e técnicas é de competência técnica e 

legislativa do âmbito federal.

Apesar da nobre intenção no Projeto de Lei n°137/2014 o mesmo não reúne 

elementos para prosperar, sendo o veto total à medida que se impõe.

CÓPIA

São Paulo, 11 de novembro de 20

GINJAGEWEHRMARTHA
Autoridade SZnitáYia - RF: 754.684.001 

Especialisjâ em Sdtúde - Nutricionista 
Assessoria Tônica da qerência de Vigilância de 

Produtos e Serviços Interesse da Saúde - GPSIS 

 

Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA 
Secretaria Municipal da Saúde - SMS
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Folha n° .7fr6 do proc.

Anexo I

Atividades mais frequentes entre os MEI - abr/12

CÓP^

51317

Atividades de 
cuidados com

js pre par 
insumod

Atividades Qtde. ME! Crescimento - 
mai/li x abr/12

Fonte:. Sebrae 3 partir de dados da Receita Federal.

Fonte: Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
Disponível em: http://www.sebrae.com.br/estudos-e-pesquisas
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Anexo II

I

Folha n°3,oG'

Tabela 4 - Atividades mais frequentes entre os MEI - mai/11.

10 ^roc.

28.971

404.920

minimercados,

Atividades

Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas 
íntimas

Cabeleireiros

2,7%

Comercio varejista de artigos do vestuário e acessórios
asa»

25.434
’V V

Lanchonetes, casas de chá, de sucos e simiiares

Fonte: Sebrae a partir de dados da Receita Federal.

Fonte: Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
Disponível em: http:www.sebrae.com.br/estudos-e-pesquisas

- Sebrae - 2012
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Folha do proc.

n8 Cl- de 20 ü__
Calo CésC/kbd

Irigues

Prefeitura do Município de São P®füfds7-SGP'12
/

Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Vigilância em Saúde

Do Processo n° 2015-0.279.210-5

À COVISA- G.

Sra. Coordenadora,
WILMA TIEMI MIYAKE MORIMOTO

5 jL.

em 11/11/2015

Conforme solicitado em folha 09 devolvo o presente com análise e o parecer 
técnico, quanto a matéria do Projeto de Lei 137/14.

MARTHA VI
Gerente da Gerência de Vig.

Mj Z2015

GEWEHR
. Serv. de Int. da Saúde
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Folha n° ICt) do proc.

n° de 20__
Prefeitura do Município de São Paulo A 

Secretaria Municipal da Saúde Crf°^sgp iF 

Coordenação de Vigilância em Saúde

Do processo 2015-0.279.210-5

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto Projeto de Lei 137/2014.

SMS/G - Assessoria Parlamentar

Conforme solicitado devolvemos o presente com a

manifestação da área técnica que atende as questões formuladas à pg. 03.

São Paulo, 12 de novembro 2015..

líxd t/ww VWvV'/le

WILMA TIEMI MlmKE MORIMOTO
Coordenação de Vigilância em Saúde 

COVISA.G / SMS

JOAM/fp

Rua Santa Isabel. 181 -Vila Buarque - São Paulo - SP - CEP 01221 - 000 
Tel.: 3397-8202 / 3397-8350 .
www.prefeitura.sp.gov.br/covisa

Ücovisa
COORDENAÇÃO DE 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE

r* PREFEITURA DE
Sr SÃO PAULO

SAÚDE
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Folha n° do pr

n°ci- de 20 £
Calo CésG^frodrlgues

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUÊÔ11-2fc 7 * SGP-12 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

Do Processo n° 2015.0.279.210 - 5

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo.

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 137/14, de autoria do Legislativo, que “dispõe sobre a 

proibição da distribuição e venda de bebidas destinadas ao público infanto-juvenil 

acondicionadas em embalagens que se assemelhe a bebidas alcoólicas, no 

âmbito do Município de São Paulo”. Pedido de subsídios da Comissão de

Finanças e Orçamento.

À

SGM / ATL - Chefia
Senhora Assessora Especial

Em resposta ao questionamento em fls. 3, Ofício SGP 12 N° 572/2015, do

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, a solicitação de fls. 7 tramitou nesta

Secretaria desde 29 de Outubro de 2015, através da Coordenação de Vigilância em*

Saúde - Gerência de Vigilância de Produtos e Serviços de Interesse à Saúde com* 

manifestação às fls. 11-32; acolhidas pela Coordenação de Vigilância em Saúde às fls,, 

~'j

Estas manifestações são referendadas por esta Secretaria Municipal da
/! / /

33, sugerindo o Veto ao PL 137 de 2014.

Saúde.

Alexandre Rocha Santos Padilha 
Secretário Municipal da Saúde 
/ SMS -G

mtr

2 4 NOV 7015
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO 

gfe DAS SUBPREFEITURAS

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SQLO

do Processo n° 2015-0.279.210-5 em 21/12/15 (a)
Folha de Info

7 Ajqt*rAda)|>Jrto Tadashi Abe

INTERESSADO. SGM-ATL
ASSUNTO: PL 137/2014

Informação n° 01715/SMSP/SGUOS/15 CÓPIA

SMSP/SGUOS
Sr a. Supervisora Geral,

Cuida o presente do pedido de manifestação acerca do PL 137/2014, (projeto original de autoria do 
Nobre Vereador Eduardo Tuma), encaminhada pela SMSP/ATAJ (fl. 37) em razão do quanto 
requerido pela SGM/ATL (fl.35). Dispõe sobre a proibição da distribuição e venda de bebidas 
destinadas ao público infanto-juvenil acondicionadas em embalagens que se assemelhe a bebidas 
alcoólicas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Com relação à matéria tratada na propositura, cumpre inicialmente destacar que o exame do PL 
por essa Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo pauta-se no aspecto das ações fiscalizatórias 
no tocante à embalagem do produto, e da constatação de informações determinadas pelo PL que 
poderão estar contidas em seu rótulo.

Nesse contexto, quanto ao texto da propositura, ressaltamos que tanto a abrangência da 
caracterização do descumprimento como na cominação de penas, comprometerão a condução e a 
uniformidade das ações fiscalizatórias, conforme segue:

No caput do art. Io, a expressão: “.....embalagens cuja forma de apresentação se assemelhe ao
daquelas das bebidas alcoólicas,.... ”, não traz de modo expresso condição que possa compreender 
as distinções de semelhança para determinar o descumprimento, que podem estar presentes tanto 
na forma como no uso de cores ou imagens, conduzindo assim essa compreensão para o campo 
subjetivo. Ainda, destacamos essa questão em vista de que há no mercado, embalagem que possui 
a mesma forma, no entanto, são compartilhadas com bebidas alcoólicas e não alcoólicas, como por 
exemplo, a embalagem de alumínio.

Com relação às cominações previstas nos incisos do art. 2o, o inciso I traz a primeira em forma de 
advertência, que a nosso ver, é passível de aplicação tanto verbal como escrita, sendo que na forma 
de intimação será sempre por escrito e coerente, vez que nos procedimentos físcalizatórios é a 
forma aplicada.

No inciso II, do art. 2o, o valor da multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 
(cinqüenta mil reais), dosadas pela gravidade da infração e capacidade econômica do infrator, não

JADS/ata
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO 

DAS SUBPREFEITURAS

Folha n° D_\\____ do proc.

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
f \

Folha de Inrarm^çqo n° 1 
do Processo n° 2015-0.279.210-5 em 21/12/15 (a)_____________ _______

Arqt° Aiarçierto Tadashi Abe 

estabelece parâmetro de distinção quanto ao grau dessa gravidade e dessa capacidade financeira, a 
serem adotadas na dosagem da aplicação do valor da multa. Estabelece assim uma compreensão 
subjetiva, inclusive quanto à sua caracterização para a aplicação na forma isolada ou combinada.

Com relação ao inciso III, do art.2°, esclarecemos que a apreensão de mercadorias realizadas por 
agentes vistores em áreas públicas possuem sua regulamentação, sendo que na propositura 
entende-se que ocorrerá dentro do estabelecimento comercial, procedimento que carece de 
regulamentação, se estiver dentro da legalidade a ser praticada por agentes vistores. Ainda, 
considerando a apreensão de mercadoria dentro do estabelecimento se regular, é compreensível 
que essa determinação vai gerar um ônus para a administração, implicando na responsabilidade 
pelo transporte e na guarda da mercadoria apreendida, sendo certo que as Subprefeituras terão que 
dispor de estruturas físicas para comportar tal procedimento.

De acordo com a cominação relacionada com o inciso V, do art. 2o, esclarecemos que a atividade 
do estabelecimento, pelo seu porte, uso e capacidade de lotação, incorre em hipóteses distintas de 
seguintes licenças: Auto de Licença de Funcionamento (Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado) e Alvará de Funcionamento.

Concluindo, em razão do quanto exposto, opinamos pelo veto ao PL 137/14.
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

Folha n° ... -d0 pr0C
de20£L-

Caio CésIaAQdrlgues

RF 11.267-SGP-12

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO 
DAS SUBPREFEITURAS

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

do Processo n° 2015-0.279.210-5 em 21/12/15 (a)
ação n°Folha de Iri

Adalberto Tadashi Abe

INTERESSADO: SGM-ATL
ASSUNTO: PL 137/2014

SMSP/ATAJ
Sr. Procurador Chefe,

Retomamos o presente com as considerações da cota anterior, que adotamos, sugerindo o veto ao 
PL 137/14.

JERÔNIMO AMÂNCIO DA SÍL 
Supervisor Geral 

de Uso e Ocupação do Solo 
SMSFVSGUOS

A "'

JADS/ata

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

9.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:55.

 fls. 261



«l PREFEITURA DE
f SÃO PAULO

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS

Folha n* 3,V3»____ do proc.

neQl- lS~4 . de 20 f-.

Calo Césv/oodrigues

RF 11.2' ? - SGP-12

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
q /

Folha de Informação n° c

Do Processo Administrativo n° 2015-0.279.210-5

Assunto: PL 137/14 - Vereador Eduardo Tuma - Dispõe sobre a proibição da
distribuição e venda de bebidas destinadas ao público infanto-juvenil 
acondicionadas em embalagens que se assemelhe a bebidas alcoólicas no âmbito 
do Município de São Paulo - Solicitação de manifestação - Informação de 
SGUOS - Proposta de veto.

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.

SMSP 
Senhora Chefe de Gabinete,

O presente foi autuado devido a ofício SGP-12 n. 572/2015, 
remetido pelo presidente da Câmara Municipal de São Paulo, solicitando 
informações sobre PL 137/14 do Vereador Eduardo Tuma que dispõe sobre a 
proibição da distribuição e venda de bebidas destinadas ao público infanto-juvenil 
acondicionadas em embalagens que se assemelhe a bebidas alcoólicas no âmbito 
do Município de São Paulo.

SGM/ATL requereu manifestação sobre o PL, em especial no 
tocante à competência municipal para legislar sobre a matéria e à vialbidade 
quanto ao cumprimento de suas disposições

Encaminhamos o presente a SGUOS, solicitando manifestação 
conforme requerido por SGM/ATL para manifestação.

SGUOS expressou sobre os questionamentos formulados e 

prestou os esclarecimentos de fls. 38 e 39 no aspecto das ações fiscalizatórias e 

“nesse contexto, quanto ao texto da propositura, ressaltamos que tanto a 

abrangência da caracterização do descumprimento como na cominação de penas, 

comprometerão a uniformidade das ações fiscais” opinando pelo veto ao PL.

SMSP/ATAJ/JPMSP/JFO

Rua Libero Badaró, 425 - 35° andar - Centro 
Cep: 01009-000 - São Paulo - SP 

Telefone: 3101 -5050 - Fax 3241 -3270
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

Folha n O.lA q° Proc-

n°_pr VA de 20

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Do Processo Administrativo n° 2015-0.279.210-5

Folha de Informação n

Em relação a competência a municipal para legislar, observamos

que a matéria é de competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal, 

nos termos do artigo 24, VIII, da Constituição Federal.

Ao Município cabe legislar sobre assuntos de interesse

predominantemente local e complementar a legislação federal e estadual no que 

couber, respeitando as diretrizes básicas( art. 30 da CF).

A distribuição e venda de bebidas destinadas ao público infanto-

juvenil acondicionadas em embalagens que se assemelhe a bebidas alcoólicas se 

desenvolve em todo o território nacional, não se admitindo que receba tratamento 

diferenciado em cada Município. Assim, o assunto tratado neste processo dever 

ser objeto de norma legal de caráter nacional, da órbita da União Federal, não 

detendo o Município competência legislativa para disciplinar a questão.

Ainda a questão objeto deste PL demonstra interferência do 

Poder Público no exercício da atividade econômica, o que é vedado.

Atendida a solicitação sugerimos a devolução do presente a

SGM-ATL.

São Paulo, 23 de dezembro de 2015.

De acordo.

JORGE DA FONSECA OSORIO.
Procurador do Município
OAB/SP n° 94.905

Huno Mòffna Rodrigues
Procurador do Município
OAB/SP n. 312.157

Santos

SMSP/ATAJ/JPMSP/JFO

Rua Libero Badaró, 425 - 35° andar - Centro 
Cep: 01009-000 - São Paulo - SP 

Telefone: 3101 -5050 - Fax 3241 -3270
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jM prefeitura de
W SÃO PAULO

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS

Folha n° do proc.

n0Q|-foV de 20 __
Caio Cés âXxt rlgues 

RF 11.267 - SGP-12

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
t/3

Folha de Informação n°

Do Processo Administrativo n° 2015-0.279.210-5

SGM/ATL
Assessor Chefe - SMSP/ATAJ

Sra. Assessora Especial jcópTÃ]
Em atenção ao solicitado, encaminho o presente, com as 

manifestações de ATAJ - Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos e de SGUOS 
- Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo, desta Secretaria, que endosso, 
propondo o veto ao Projeto de Lei

São Paulo,

4 RECcBIDO »
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Recwtnburto «e «abc a Vonondor

®ra relatar 
«ala

RF.112M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Polha „ O „ *7 6
___krr-figv /y

° t™'.-----------y

U CA8 AAANuX
FÉCNICO ADMINISTRATE

RMtJ»

í

REQUERIMENTO
RDS

Senhor Presidente, 
135/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL 

8/2014;PL 15/2014; PL 16/2011;PL 17/2011;PL 21/2014; PL 23/2013; PL 36/2014;PL

42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL 

70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL 

137/2014; PL 151/2013; PL 155/2013; PL 156/2013;PL 168/2013; PL 176/2013;PL

181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; PL 213/2013; PL 214/2013;PL 

228/2014;PL 229/2014;PL 245/2014,PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012;

899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 19/2001;

PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL

316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL

331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL

366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL

401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL

441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL

526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL

546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL

585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL

644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL

781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL

844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL
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Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

processo n°

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-135/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

£0/0^ /2Q/7"

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

9.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:55.

 fls. 267



RECEBIDO
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em ? às * A

Mário Stóíà Horta
Rptó)86-SGP.12

Ao Vereador / À Vereadora

gamara municipal de sao PAULO 
Segus.
sob r°

juntado . nesta data dccuTsnto.i__ námdo__
2ÍX o folha de ir&iraçào n°
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Caio C. Maia de Oliveira 
Técnico Administrativo 

RF 11.276
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cAmara municipal de

SAO PAULO

Qlíia >
Proc. n°. J A z í

_____  UàAiA
Caio C. Maia dê Õliveira
Técnico Administrativo 

RF: 11 276

PARECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 137/2014

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, visa 
proibir a distribuição e a venda de bebidas destinadas ao público infanto-juvenil 
acondicionadas em embalagens que se assemelhem a bebidas alcoólicas, no âmbito do 
Município de São Paulo.

As bebidas não alcoólicas, especialmente as destinadas ao público infanto- 
juvenil, poderão ser comercializadas desde que contenham em seus rótulos, de maneira 
visível, a expressão “BEBIDA NÃO ALCOÓLICA”.

As bebidas não alcoólicas deverão ser vendidas em gôndolas ou setores 
separados das alcoólicas, a fim de se evitar o consumo impróprio.

O projeto prevê que a infração ao disposto nesta propositura acarretará ao 
infrator, proprietário ou responsável do estabelecimento, as seguintes cominações, 
aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato, sem prejuízo 
das demais sanções previstas pelo Código de Defesa do Consumidor ou por outras 
normas:

I - advertência;
II - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), de acordo com a gravidade da infração e capacidade econômica do 
infrator, aplicada em dobro no caso de reincidência;
III - apreensão do produto;
IV - interdição do estabelecimento;
V - cassação da licença de funcionamento.
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Ver. Reginaldo Tripoli

Ver. Rodrigo Goulart

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000

Ver. Zé Turin

www.camara.sp.qov.br Pág 1 de 1 M
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFJCIA 
DE cvp / ^) / H

iPág. Col. ______
Conferido
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câmara municipal de

SÃO PAULO
Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP12

SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo Legislativo\
PROTOCOLO DE RECEBIMENTO

Memo SGP.12 - n° 53/2017 - Divergentes

GABINETE SALA RECEBIDO POR (NOME E RF) DATA E HORA

Mario Covas Neto - PSDB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA

504 ^,o

600&>o

Jair Tatto - PT
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO

1018
/J / 2.

Souza Santos - PRB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE

1015

ü. vâ..... v
25. l~l

/ /

Senival Moura - PT
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
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cAmara municipal de

SAO PAULO
Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SG

São Paulo, 22 de novembro de 201

Memo SGP.12 - n° 053/2017

Ao
Exmo. Sr. Vereador
Presidente de Comissão

Informo a Vossa Excelência que a matéria legislativa constante abaixo recebeu 
pareceres divergentes das comissões de mérito competentes, que se manifestaram como 
segue:_____________________________________________________________________

PL 584/2013 - Ver. Dalton Silvano e Ver. Ricardo Nunes
ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 2o E 3o DA LEI N° 13.944 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004, QUE 
REGULAMENTA O USO MISTO DE POSTOS DE SERVIÇO DE ABASTECIMENTO, LUBRIFICAÇÃO 
E/OU LAVAGEM DE VEÍCULOS COM ATIVIDADES COMERCIAIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
PARECERES DAS COMISSÕES:
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente: FAVORÁVEL;
Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica. Turismo, Lazer e Gastronomia: 
FAVORÁVEL;
Finanças e Orçamento: CONTRÁRIO.__________________________________________
PL 137/2014 - Ver. Eduardo Tuma
DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO E VENDA DE BEBIDAS DESTINADAS AO 
PÚBLICO INFANTO-JUVENIL ACONDICIONADAS EM EMBALAGENS QUE SE ASSEMELHE A 
BEBIDAS ALCOÓLICAS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
PARECERES DAS COMISSÕES:
Comissão de Constituição. Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE;
Comissão de Trânsito, Transporte. Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: 
CONTRÁRIO;
Comissão de Saúde, Promoção Social. Mulher e Trabalho: FAVORÁVEL;
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL.

Nos termos do artigo 83 do Regimento Interno, a divergência será dirimida por 
parecer conjunto emitido pelas Comissões de mérito competentes. Para tanto, informo que 
os autos dos projetos arrolados encontram-se disponíveis por 30 dias no setor da Equipe de 
Secretaria das Comissões do Processo Legislativo - SGP. 12, aguardando manifestação de 
Vossas Excelências para fins de realização de reunião conjunta ou remessa ao Egrégio 
Plenário, conforme o § 5o do art. 83 do R.l.

Atenciosamente,
João Caríos Dias <Dias Chaves

SGP-12Supenmtor - SGP-12
Equipe da Secretaria das Comissões%ermanentes do Processo Legislativo
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